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                          ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ
_______________________________________________________

TERMO DE FOMENTO Nº 022/2019.

INSTRUMENTO DE PARCERIA POR TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ E O INSTITUTO LEONARDO MURIALDO.
Instrumento que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 82.911.249/0001 – 13, estabelecido na Rua Dr. Virgulino de Queiroz, 200 – Centro em Araranguá/SC, apresentado pelo Sr. MARIANO MAZZUCO NETO, inscrito no CPF sob o nº 178.520.219-72, brasileiro, divorciado, empresário, residente e domiciliado à Rua Engenheiro Mesquita, 695 neste município, e de outro lado e a Município; e o INSTITUTO LEONARDO MURIALDO, portador do CNPJ nº 88.637.780/0007-11, com sede à Avenida Sete de Setembro nº 2438, bairro Centro neste Município, representado por seu diretor VILCIONEI BAGGIO, portador do CPF nº 469.514.239-20, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado à Sete de Setembro nº 2438, bairro Centro neste Município, nesta cidade de Araranguá-SC, doravante denominada entidade Parceira, resolvem firmar o presente TERMO DE FOMENTO, que será regido pelas cláusulas e condições que seguem:

PRIMEIRA - Do Objeto

O presente Termo de Fomento tem como objeto o repasse de auxilio financeiro para custear ações realizadas pela entidade que atende à população de aproximadamente 15 bairros do Município, proporcionando qualificação profissional, desenvolvimento de habilidades e competências para adolescentes com idade entre 14 e 17 anos, visando seu crescimento pessoal, ingresso e permanência no mercado de trabalho. Além disso, contribuir para a redução das desigualdades promovendo atividades de qualificação continuada, atividades esportivas, dança, música, informática, prevenção do uso de drogas, DST/AIDS e sexualidade.
SEGUNDA – Da Fundamentação Legal

O presente Termo de Fomento está fundamentado, legalmente, no art. 125 da Lei Orgânica do Município, na Lei 2.073, de 16 de agosto de 2001, no Decreto nº 1.526, de 25 de outubro de 2001 que a regulamentou.
TERCEIRA -
Das Atribuições do Município

O MUNICÍPIO repassará ao Parceiro 10 (dez) parcelas no valor de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), e fiscalizará o cumprimento do objeto do presente termo e, através das Secretarias e Fundações relacionadas ao objeto do presente termo, fornecer à entidade Parceira todos os acessos necessários à consecução daquele objeto. 

QUARTA -
Dos recursos

Os recursos públicos que farão frente à despesa acima indicada, são:

	Órgão 
	08
	SEC. DE ASSIST. SOCIAL E HABITAÇÃO

	U. Orçam.
	01
	Fundo Municipal de Assistência Social

	Proj/Ativ.
	2.064
	Programas Assistenciais à Família e ao Indivíduo – CREAS

	Elemento
	12/33.50.00.00.0001
	Transferências a Instituições Privadas sem fins Lucrativos
	R$ 18.000,00


QUINTA - Do Prazo

Este Termo de Fomento tem vigência retroativa a partir do dia 01 de março de 2019 e encerramento no dia 31 de dezembro de 2019.

SEXTA - Da prestação de Contas

§1º A prestação de contas dos recursos financeiros de que trata a cláusula terceira, deverá ser apresentada até 30 (trinta) dias após o recebimento dos mesmos de acordo com a Resolução Normativa - TCESC 16/94, acompanhada dos seguintes documentos:

1. Balancete de Prestação de Contas (Anexo TC 28) de recursos demonstrando a receita, a despesa, e o saldo se houver, relacionando os pagamentos efetuados para credor com indicação da Nota Fiscal e número do cheque correspondente ao respectivo pagamento;

2. Documentos comprobatórios das despesas realizadas (notas fiscais) em fotocópias;

3. Extratos bancários da conta especial com a movimentação completa do período; 

4. Comprovante de recolhimento de recursos não aplicados, quando houver, à conta bancária indicada

5. Declaração passada pelo ordenador de despesa, que os recursos foram rigorosamente aplicados aos fins concedidos;

§2º Para atender as formalidades legais, o processo de prestação de contas deve seguir disposições previstas no art. 63 e ss. da Lei nº 13.019/2014, inclusive:

1. DOCUMENTOS FISCAIS: deverão estar datados, com data igual ou posterior a data do crédito na conta, sem rasuras e contendo declaração(carimbo) do recebimento do produto e/ou serviços prestados.

2. DECLARAÇÃO: Art. 44, resolução TC 16/94.

3. EXTRATO: a conta bancária deverá ser específica, vinculada e identificada com o nome da unidade recebedora dos recursos, acrescido da expressão subvenção Prefeitura.

4. O repasse não será efetuado a entidade que estiver com prestação de contas em atraso.

§ 3º - Nenhuma das parcelas será repassada à Parceira, que não comprovar que nada deve às fazendas públicas Federal, Estadual e Municipal, através da apresentação das respectivas Certidões Negativas de Débitos (CND’s), ou Positivas com Efeito de Negativas, inclusive quanto ao FGTS e Contribuições Sociais ao INSS.

§4º - Nenhuma das parcelas, salvo a primeira, será repassada ao Parceiro, antes de prestadas as contas da parcela anterior, na forma do disposto na presente cláusula.

§5º - Nenhuma das parcelas, salvo a primeira, será repassada ao Parceiro, antes da apresentação do relatório de fiscalização, pelo respectivo servidor designado, de que trata a cláusula terceira, acima, em seu parágrafo único.

SÉTIMA - Das responsabilidades do Parceiro 
É de responsabilidade única e exclusiva do Parceiro:

a) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias decorrentes dos contratos de trabalho que mantiver com seus empregados e prepostos, inclusive as relativas a acidentes de trabalho, assumindo a integral responsabilidade e suportando os ônus decorrentes de quaisquer danos causados por seus empregados e prepostos a bens e pessoas, inclusive ao Município.

b) Assumir integral e exclusiva responsabilidade pelo cumprimento das obrigações administrativas e comerciais que possam decorrer de suas atividades, inclusive obtenção de alvará, licença de localização e funcionamento de estabelecimento, manutenção de livros contábeis eventualmente exigidos por lei, registros nos órgãos competentes e de classe e as que derivem de suas relações com seus fornecedores e credores.

OITAVA – Das Responsabilidades Do Município

O MUNICIPIO DE ARARANGUÁ obriga-se à:

a) Realizar os repasses e pagamentos em dia consoante às regras estabelecidas na cláusula 3ª do presente instrumento de parceria.

b) Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
c) Informar a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 
d) Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da lei nº 13.019/14; 
NONA – Do Aditamento

O presente Termo de Fomento poderá ser aditado, a qualquer tempo, a critério das partes, para correção ou alteração de situações.

DÉCIMA - Do Foro

Fica eleito o Foro da Comarca de Araranguá, para dirimir as questões decorrentes deste Termo de Fomento.

Para firmeza e validade, firmam o presente em três (3) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Araranguá, 20 de março de 2019.
MARIANO MAZZUCO NETO
Prefeito Municipal

MARIA ALICE AGUIAR
Secretária de Assistência Social e Habitação
VILCIONEI BAGGIO
Diretor do CAM
Rua: Dr. Virgulino de Queirós, nº 200 – Centro – Araranguá/SC 

Fone: (48)35210900 www.ararangua.net

